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REVOGAÇÃO DA TOMADA DE PREÇOS N° 006/2021
JUSTIFICATIVA

A Comissão Permanente de Licitação, nomeada pela portaria n" 112/2021 de 25 de
fevereiro de 2021, vem apresentar sua justificativa e recomendar a Revogação da Tomada
de Preços em epígrafe, pelos motivos abaixo expostos;

DO OBJETO

Trata-se de REVOGAÇÃO do procedimento licitatório na modalidade tomada de preços que
teve por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
reforma e adequação do prédio da prefeitura municipal de PIO XII/MA.

Senhor Secretário,

Solicitamos de V. Sa. a revogação do processo licitatório em epígrafe, pelos motivos de fato
e de direito a seguir expostos.

Trata-se de procedimento licitatório em curso, na modalidade Tomada de Preços, tipo menor
preço, que tem como objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de reforma e adequação do prédio da prefeitura municipal de PIO XII/MA, cujo atos
devidamente publicados em Diário Oficial dos Municípios do Maranhão, Diário Oficial do
Estado, Diário Oficial da União, Jorna de Grande Circulação Estadual e Mural de Licitação
desta Prefeitura Municipal.

Preliminarmente cabe destacar que a Tomada de Preços n° 006/2021 encontra-se na fase
de análise dos credenciamentos das empresas, nos termos que dispõe o instrumento
convocatório, conforme registrado em ata dia 30 de junho de 2021 onde os representantes
das empresas apresentaram seus respectivos. Ainda não foram abertos os envelopes
contendo os documentos de habilitação e de propostas das empresas participantes.
Portanto ainda não tem vencedor e, consequentemente, não houve homologação ou
adjudicação de seu objeto a nenhum dos licitantes.

Convém mencionar que faz necessário reanalise do Projeto Básico, segundo entendimento
da área técnica de engenharia da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, inviabilizando o
prosseguimento do processo licitatório na forma que está, devendo ser revogado, em
observância aos princípio Constitucionais e da Lei Federal n° 8.666/93. Cabe ressaltar que a
Revogação de uma licitação não decorre da existência de vicio ou defeito no processo, mas
sim diante da conveniência e da oportunidade administrativa e por motivos de relevante
interesse público.

O ato de revogação de um processo licitatório deve fundamentar-se no que dispõe o^rt. 49
da Lei Federal n° 8.666/93 e demais alterações posteriores que prevê o que segue:








